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CAPITULO I

Dá Sociedade e seus fins A

Art. l.° — A Sociedade Portuguesa de Beneficência, fundada nes
ta cidade de Porto Alegre, capital do Estado do Rio Grande do Sul,
em 26 de Fevereiro de Í8õ4, é uma instituição puramente beneficen
te, que se rege por estes Estatutos, Regulamento Interno do Hospir'
tal e leis que lhe forem aplicaveis, tendo por fim:

L® — Recolher ao seu Hospital os socios enfermos  e prestar-lhes
os socorros dc que carecerem, tratando-os convenienteménte enquan
to alí permanecerem doentes; tudo de conformidade com o regula
mento interno que estiver em vigor.

Dar sepultura aos socios que falecerem dentro do Hospital
e bem assim aos que falecerem fora dèle, mas dentro da área désta
cidade, desde que sejam pobres e a familia ou alguém por éla o
solicite.

2.“

3*®'— Auxiliar pecuniariamente, na medida do possível, os socios
pobres, que, por motivo de doença, sejam obrigados a sair do País ou'
a mudar-se para outro Estado, desde que isso seja aconselhado por
um medico da Sociedade.

— Internar em casa de saude apropriada os socios pobres que
estiverem atacados de doença mental.

— Asilar os socios pobres e inválidos quando a Sociedade U-_
Ver edificio a isto apropriado e o estado financeiro o permitir.
Art. 2.° — A Sociedade continuará a ser composta de cidadãos por

tugueses e de outras nacionalidades em numero ilimitado.
§ unico — A Sociedade continuará a ter .cemiterio proprio.
Art. 3.° Os membros desta Sociedade não respondem subsidia-

riamente pelas obrigações sociais.

Art. 4.® — Fica creado junto a esta Sociedade um organismo de-,

ríominado “Comissão de Assistência a Portuguêses Necessitados”,
regerá por um Regulamento oportunamente organizado pela Di-'

retoria désta Sociedade e aprovado pelo Conselho Deliberativo, e são’
seus fins: - ● '

■  i.®

4.®

que
se

— Emprestar aos portuguêses recemchegádos a esta Capital e
necessitados, o dinheiro' necessário para a sua admissão a sócios con-,
tribuintes desta Sociedade, ou remidos, sendo do sexo femeninó.
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2.” — Internar no nosso Hospital os portugueses de ambos os se
xos enfermos e faltos de i'ecursos, aqui i'esidenles ha mais de 3 e
menos de 9 mèses, que não forem socios desta Sociedade, pagando-
lhes as diarias e medicamentos.

3.“ — Repatriar, quando o estado financeiro o permitir, os por-
tuguêses pobres de ambos os sexos que, polo seu estado de saudo, não
possam aqui ganhar para o seu sustento.

— Promover por todos os meios ao seu alcance a colocação dos
portuguêses que aqui se encontrem sem traballio e solicitarem este
auxilio.

/. o●1.

— A instalação désta Comissão só t.erá iogar depois de elabo
rado e aprovado o seu Regulamento.

% 2° — A ésla Comissão pode pertencer numero ilimitado de

l.-

1  , - pes¬
soas de ambos os sexos, sem distinção de nacionalidade, e a inscrição
sendo voluntária para todos, se-lo-á também ’
Sociedade.

para os socios désta

§ 3.® — Os benefícios constantes dêste
do os fundos pertencentes á Comissão

artigo só terão Iogar
0 permitirem.

Ai’t. 5.® — A Diretoria da Sociedade poderá recolher ao Hospital os
portugueses de ambos os sexos, chegados do qualquer parte em ca
so do naufragio, desastre ou moléstia repentina, prestando-lhes irra
tuitamente todos os socorros, desde que provem ter menos de 90 dii.;de residência nésta cidade. ●

quan- .

§  — A Sociedade receberá no Hospital os
as formalidades de praxe, quando se tratar de
rigo de vida, a qualquer hora do dia
venientemente.

socios doentes,
caso urgente de pe-

ou da noite, socorrendo-os con-

sem

i 2.® - Em caso de epidemia, serão abertas as portas do Hn.nü.i
a tantas pessaas estranlias á Sociedade quantas possam ser aSassem prejuízo dos associados. ^mijauas.

A Sociedade poderá admitir doentes particulares de ambos
os sexos, obnganclo-se alguém por eles a pagar todas as despesas
inclusive as do enterro, em caso de falecimento devendn
de admissão ser feito por fiador idoneo, ’
l

O pedido

ambem o proprio doente, ou alguemj

3.®

,
aceito pela Diretoria, podendo

,  . . , , o. . prestar
nhciro, cujo montante fica a juizo da Diretoria

§ 4.” - E- permitido aos doentes particularês chamar mádico dasua confiança, a quem pagarao.

- Para a aceitação de doentes particulares, será exigido ates
tado médico de que o enfermo não é portador de tuberculose febre.
âHiârBlBj psstô, cholsrci rnorbus 6 dOGnço,s chol6riforni6s
escarlatina, varíola, difteria, cataporas

caução cm di-

5.®

sarampão,
e coqueluche.

§ 6.® — Internado o doente particular, fica sujeito ao Regulamen
to da Casa. Ao médico Diretor do Hospital assiste  o direito de tomar
conhecimento do que ocorrer nos quartos particulares como se íôra
nas enfermarias gerais.

I
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§ 7.® — Só aos doutores em ̂ ledicina é permitida  a assistência aos
doentes particulares.

§ 8.° Os doentes particulares pagarão a diaria que for esti
pulada pela Diretoria e todas as mais despesas ocasionadas com o
seu tratamento.

§ 9.“ — Os pais e esposa do socio do sexo masculino, filhas sol
teiras e filhos menores do 17 anos, quando cm tratamento no Hos
pital como doentes particulares, gosarüo o abatimento de mn terço
sobre o preço das diarias que vigorar para os outros doentes parti
culares, em‘ quarto de igual categoria.

§  10.° — Perderão o direito ao abatimento de que trata o § ante
cedente aqueles que não liciuidarcm as respectivas contas dentro de
15 dias, contados da data de extração das mesmas.

CAPITULO II

Dos socios, sua {ulniissão, classificação, direitos e deveres

Haverá 5 classes de socios: Contribuintes; Remidos;
Beinfeitores; Benemeritos e Honorários, sem prejuízo do disposto nos
capítulos X, XI e XII.

§ 1.° — Não poderão ser admitidos como socios contribuintes pes
soas do sexo masculino maiores de 35 anos c remidos do mesmo sexo

maiores de 50 anos, salvo o disposto no
§ 2.° — A admissão de socios será feita por meio de proposta as

sinada por um socio no goso dos seus direitos e apresentada á Dire
toria com a declai'ação do nome do proposto, idade, filiação, naturali
dade, estado civil, profissão e residência, devendo este (ambem assi
ná-la ou declarar que o não sabe fazer.

§ 3.° — Recebida a proposta, o Presidente dará o seu despacho,
onviando-a aos vogais, que a devolverão com o seu parecer sobre se
o candidato a socio está ou não em condições do ser aceito, bastando
a assinatura de um para produzir os necessários efeitos.

— Quando o vogal tiver alguma duvida acerca do estado de
saude ou da idade do candidato a socio, poderá propor que este seja
examinado por um médico da Sociedade, ou que junte documento
coinprobativo da sua idade, conforme o caso.

§ 5.“ — Recebida a proposta com o parecer dos vogais, se este íôr
favoravel ao proposto, o Presidente poderá mandar expedir o respe
ctivo diploma do admissão sem mais formalidades. Se o parecer tiver
sido desfavorável ou tiver tido logar alguma das formalidades previs
tas no § antecedente, só em reunião da Diretoria  é que o caso pode
ser apreciado e decidido, devendo tudo constar da respectiva ata e não
havendo recurso algum da decisão. Todavia, o candidato a socio po
derá ser novaniente pi’oposto depois de passar seis meses, caso a re
cusa não tenha sida motivada por excesso de idade.

Al t. ü.'

8.° deste artigo.

●i.°
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§ G.® — Quando a Diretoria tiver de intervir sobre a admissão de
um candidato a socio nos termos do
seeretamenle.

antecedente, dará o seu voto

§ 7.“ — Socios contribuintes são os que pagarem 200?000 de joia
e a mensalidade de 1(^00, devendo pagar 12 mensalidades adeanta-
das, no ato da admissão.

§ 8.® — Socios remidos são os que, no ato de sua admissão, con-
tribuirem com a quantia de 1:0008000 réis, ficando isentos do paga
mento de mensalidades. Também se podem admitir na classe de re
midos pessoas do sexo masculino, maiores de SO anos, desde que con
tribuam com a importância que lhes for arbitrada pela Diretoria e
que não poderá ser inferior a 4:000?000.

§ 9.® — São socios bemfeitores as pessoas de qualquer nacionali
dade, menores de 50 anos, que no ato da sua admissão para socios
contribuírem com a quantia dc 2:0008000 ou mais, ficando tambení
isentos do pagamento das mensalidades. A Diretoria poderá também
conferir o titulo de bemfeitor a quem tenha prestado relevantes
yiços á Sociedade.

§ 10.® — São socios benemeritos os das classes

ser-

mencionadas que
prestarem relevantissimos sendços á Sociedade ou que lhe tenham
feito donativos que importem em 10:0008000, pelo
Diretoria conferir ainda esto titulo a qualquer estranho

menos, podendo a

,  , ^ Que faça de
uma só vez um donativo nao inferior a 12:0008000, ou tenha presta
do á Sociedade serviços de alto valor.

§ 11.® - Socios honorários são as pessoas de qualquer nacionali
dade que a Diretoria julgar merecedores desta distinção, não tendo'
direito a socorros nem a votar ou serem votadas.

§  12.® — Fica também instituída
^ remissão a prestações

socios do sexo masculino, pela quantia de l:lõ0|000
se 0 seguinte:

a) Na respectiva proposta far-se-á a declaração do remivel a

para
réis, observando-

 pres¬
tações.

b) Se 0 candidato fôr aceito, pagará no ato da admissão a mi.n
tia de 3508000 réis, sendo-lhe entregue um recibo que servirá de riT
ploma provisorio até completar as cótas de remissão e entrando
êoso dos direitos nas condições dos demais socios

c) Um ano após o pagamento da quantia desi^ada na alinea an
tecedente entoa para o cofre da Sociedade com a quantia de 3OOSO0O
féis, recebendo outro documento comprobativo do pagamento

d) Os restantes 5008000 réis serão pagos òm 2 prestações anuais
de 2508000 réis cada uma, sendo a primeira vencivel um ano após a
constante da alinea antecedente, e a segunda vencivel um
pois desta,

e) O socio que faltar ao pagameaito da prestação  a que se refere
a alinea c) deste §, deve participar á Diretoria, dentro de 15 dias
após 0 vencimento, que pretende passar

no

ano de-

a contribuinte e pagar no,



lilinimo, tí nionsaliclades, ou ainda que quer pagar a prestação em dí
vida acrescida da multa de 10%. Caso contrario, perderá todos os
direitos c não poderá reentrar senão como remido nos termos do §
8.'" deste artigo,

f) O socio que faltar ao pagamento das prestações referidas na
idinca d) receberá o diploma de contribuinte e um documento que o
declare isente do' pagamento de 12 mensalidades, contadas da data do
vencimento da prestação que tiver deixado de pagar,

g) A ausência, mesmo participada, não póde ser invocada como
justificação da falia de pagamento das prestações mencionadas nas
alineas c) e d) deste paragrafo.

● Os socios qiie tiverem entrado ao abrigo do § anteceden
te, na vigência dos antigos estatutos, terão os seus direitos respei
tados uo que diz respeito ás importâncias das prestações que, por
ventura, ainda lhes falte pagar, sobre as quais não incide o aumento
agora instituído.

Art. 7.° — O socio contribuinte que, estando quite com a Socie
dade, fizer um donativo em dinheiro não inferior  a 1:500$000 réis,
ficará isento do pagamento das mensalidades e scr-lhe-á dado o ti
tulo de Bemfcitor.

Art. 8.° — Os socios contribuintes que tiverem pago 60 mensali
dades podem romir-se do pagamento das mesmas com  a quantia de
575$000 réis, e os que tiverem pago 72 ou mais, com a quantia, de
5008000 réis.

§ 1.® — Os socios contribuintes, que o fossem em 15 de Junho de
1930, podem remir-se do pagamento das mensalidades dentro do pra
zo de seis anos, contados daquela data pela quíuitia de 2õ0$000 réis
para os que tiverem pago 60 mensalidades, e 2208000 réis para os que
tiverem pago 72 ou mais.

§ 2.® — Os socios contribuintes, que o sejam desde 15 de JunJio
do 1930 até esta reforma entrar em vigor, podem remir-se do paga
mento das mensalidades pela quantia do -1608000 réis, para os que ti
verem pago 60 mensalidades, e -1008000 réis para os que tiverem pago
72 ou mais, sendo-lhes para isto, concedido o prazo de seis anos, con
tados da data em que esta reforma entrar em vigor.

§ 3.“ — Expirados os prazos de que tratam os paragi’afos ante
cedentes, não terão mais logar as remissões ao abrigo dos mesmos,
passando os socios a quem elas poderiam aproveitar a pagar a men-
■salidade do 108000 réis.

§ -1.® — Os socios do sexo masculino, terão direito aos socorros
constantes do art. 1.® e seus números depois de decorridos Ires niêses,
contados da data do diploma.

Art. 9.® — São deveres dos socios contribuintes pagar anualmenlo
e adeantadamento as suas mensalidades, que poderão dividir, queren
do, em prestações some.slrais ou trimestrais.

§ 13.‘
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§ l." — Süo deveres dos socios em geral:

pessoa, influencia e bons oficios para
socios necessitados que reclamarem

— Concorrer com a sua
tudo quanto fòr em beneficio tios
a proteção da Sociedade.

2.** — Aceitar os cargos >
nomeados, salvo caso dc forç
mente comprovada, ou reeleição.

●  3.” - Contribuir para o engrandecimento da Sociedade

rio socios u eis

 forem

, fazendo juslas referencias ao serviço hospitalar po-

dentro do“<,„e mesl^r maSo'pe^ Sireíõria "fcat'"'"®"
prir estes estatutos e os regulamentos em vigo. ’ '

eleitos
maior, devidamente c insofismavel-

ou
a

angarian-

4.“

Art. 10.“ ' ■

e comissões para que

com 0 pagamento das mensalidades, quando se quel
gamcnlo das mesmas, poderão tazc-lo pa-ando os al
pecliva cdta de remissão, easo sc não encontrem ir'r
força da alinea b) do artigo 11». iconirem ja eliminados por

Art. 11.“ ~ Perde o direito de
poetivo quadro pola Direcíoria:

socio, podendo ser eliminado do res-*

a) Aquele que contrair vicios ou Irdiifno i

condenado por crime infamante ou ofensivo ú
1») O que, sendo contribuinte, deixar rip ^ ,

salvo se estiver ausente e tiver paríicinadn f naensalidades,
1 uicipado a ausência antecipada-

ou for

mento á Diretoria,
c) O que, parà obter ;

fraudo ou falsas declarações,
ponente.

d) Aquele que, dentro ou fóra do Hosnifni
prejudicar os créditos ou fins da Sociedade ’
blico 0 conceito da mesma, ou tiver

e) O que não prestar boas
lhe tiverem sido confiados
dc quo lhe seja devedor,

f) O que tiver usado de fraude
a carteira de identidade.

^ sua admissão
por si nn

Ou falsas d

J
tiver usado do

P  SI ou por intermédio do seu pro-

proceder de modo a
comprometendo ■

confn« /I comportamento moral. ’

ou dei\ar T Sociedade que
ou deixai de pagar alguma importância

em pu-mau

eclarações para obter

0 suas dependências,
s costumes ou faltar ao res-

Conselho Deliberativo, I* *

a qualquer outro funcionário
ramo da administração interna do

a

g) O que, dentro do edificio hospitalar
praticar actos contra a moral e bon;

peito a qualquer membro da Diretoria,
missão de Exame d,e Contas,
quem estiver afeto qualquer
Hospital.

§ iiiiico ~ As penalidades das aleneas d. e, f e  g poderão
reduskias a suspensão, a juizo da Diretoria.

ou

ser
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Art.. 12.° — Incorre na pena cie suspensão de todos os direitos:

a) O que deixar de obedecer, ãs prescrições dos médicos e en-
íe]'meiros.

b) O que nas sessões da Diretoria, Conselho Deliberativo ou

Assembléia Geral faltar ao respeito ii Mesa ou a qualquer dos so-

cios e, depois de admoestado pelo Presidente, persistir nesse pro-

dcclarações para obter
pesitü.

c) 0 que usar de fraude ou falsas
socorros da Sociedade.

aceitar ejustificado, se recusar

qno for eleito ou nomeado.

a
d) O que, sem motivo

servir os cargos para

§ unico — A pena de suspensão será
● de S anos no máximo, conforme a gravidade da falta e a jiuzo

de 3 môses no minimo

e

da r>iretoria.

Art. 13.° — A Diretoria 6 competente para aplicar as pena-
i2.° e suas alinéas,

a As-
ildades de que tratam os artigos 11.° c

cabendo aos socios a quem sejam aplicadas recurso para

sombléia Geral, que decidirá cm ultima

b'-s que forem eliminados por força

sóinontc poderão reentrar para a
8.° do art. G." não

inslancia, excepLo

da alínea b, do arl.
Sociedade como remid

tendo direito a socorroslermos do

 áque-
11.“, quo

os. nos

nom a

voto senão depois de G môses, contados da data do novo diploma.
O socio contribuinte que se encontrar atrasado noArt. li.°

pagamento das mensalidades não terá direitos alguns senão G meses
depois dc ler efetuado o pagamento da divida, bastando dever

Lim

mês para ser considei'ado em atraso.
Arl. 15.® — O socio contribuinte, com ausência iiarticipada ou

mensalidades em.●justificada, ícm direito a socorros se pagar as
atraso dentro do 30 dias ap(3s o
12, ou se se remir nos Lermos do art.
direitos G môses após o pagamento da divida.

§ unico — O socio que participar que se
aguardar que a Diretoria Iho acuse o recebimento da participação.

seu regresso, acrescidos dc niais
8.°. Caso contrario, só terá

vai ausentar deve

devendo esta fazô-lo dentro de 15 dias.

CAPITULO m

Do Palrlnionio da Sociedade

Art. 16.° — O Patrimônio da Sociedade é formad.o pelo edificio
do líospital, prédios, apólices das dividas publicas, federal, est-a-
dual ou municipal, ações de sociedades anônimas, Cemiterio, mo-
vois, material cirúrgico, roupas, alfaias e dos remanescentes dá
receita.

i

Os bens imóveis e titulos que constituem atual-Art. 17.‘

●1
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tner.te o patrimônio da Sociedade, e todos os mais que possa
a possuir, só poderão ser vendidos com autorização da As

sembléia Geral dos socios, á vista da proposta que lhe deverá
ser apresentada, pela Diretoria, expondo os motivos por que- pro
põe a venda.

\)p

CAPITULO

Da Assembléia Cieral dos Socios

Art. 18.» — As reuniões da Assembléia Geral da Sociedade di-
videni-se cm ordinárias e extraohdinarias.
efetuadas da maneira seguinte :

As ordinárias serão

a) Uma vez no mês de Julho de toldos os anos pares, afim de
se proceder á leitura do relatorio do Presidente  e parecer da Co
missão de Exame de Contas; serem postas em discus.são e aprova
ção as coutes do exercício proximo findo, e serem recebidas e dis
cutidas as propostas que forem apresentadas para tal fim nelo« <:n
cios ou pela Diretoria. ^ “

b) Duas vezes no mês de Julho de todos
de, na primeira, .  os anos impares, afim
í  ̂ do Presidoute e se prioeder
á elDiçao da Adm.mstraoao e Comissão de Exames de Contas paJa
Muele biemo e se receberem as pronoslas mio

pola Diretoria on por qualquer socio para serem d sc” 1X3°'" “das na sessão seguinte. ui&tuuaas e vota-

.  A segunda reunião ordinaria de que traia «ctfo r
para ser dada posse á nova Administracãn p p. ● - ^
Contas, eleitas na sessão anteriírrerSn n
ap ano social proximo findo, serem ^osta, relativo

d

será

o exercicio proximo passado e serem \ aprovação as contas
regeitas as propostas apresentadas m cp-.- aprovadas ou

'■ convocações ordinarX^fi?
mim ou mais jornais com a antecedpnpí ^ /^^-se-ao por anúncios

. Art. 19.» - As reuniões ^
Diretoria, quando o julgar conveniente convocadas pola

§ ! .■’ - As reuniões extraordinárias
de anúncios nos jornais com
devendo constar do

serão convocadas por meio
anuncio o objeto ^n^nima de 8 dias,

O Presidente da Sorípri ^ convocação.
Assembléia Geral cxtraordinarianiPnf ?
querido por iõ socios no plcnó 'hq

2.»

a convocar a
seja rc-

.«idiear no requerimento o moUvX
pagar os anúncios a fazer nos jorntis“‘"'‘’“'^“'  “ »

devendo estes

fier/ trataT

-tatutos, no'?„dr::xr’L.r‘™
do seu patrimônio'

a

antecendente não se por
ou alteração déstes

Chi da dissolução da Sociedade
reforma

1
1

}

●I
■f
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? A." — 0 rcquerjmpnio rle que Irafa o § S." rlesle arl.igo devft
Por dirigido ao Prcsidonte em duas vias, devendo csle restituir a
segunda ao aprescntante com a nota, dalada e assinada, de que
recebeu o original, e, se a Assembléia não tiver sido convocada
para funcionar dentro dc 30 dias, contados da data do recibo
na segunda via do requerimento, os requerentes podem ■ fazer a

aclamar um socio para presidir os tral)alhos, caso oconvocação 0

Presidente ou o seu substituto legal não compareçam.
§  5." — As deliberações tomadas nas reuniões convocadas ao

nlirigo do § 2.° do presente artigo devem, para terem validade,
oliter a aprovação de Ires quartas partes dos socios presentes,

social não poderão liaver mais da duas
do § 2.® deste artigo, devendo

requerimentos que forem apresonia- .
este .tenha sido deferido.

§  (3.“ — Em cada ano
reuniões extraordinárias ao abrigo
considerar-se prejudicados os
dos depois do segundo, desde que

Art. 20.*’ — As deliberações serão tomadas pela maioria de votos,
salvo 0 flisposto no § 5.® do artigo 10.°.

E’ expressamente proibido tratar-se nas
ordinárias ou extraordinárias, de assuntos estranhos
Sociedade ou ao objeto para que lenha sido feita  a convocação,

da Assemldéia Geral serão presididas

polo Presidente da Diretoria oü seu substitulo legal, ou ainda pelo
Presidente da Diretoria a isso

reuniões,
aos fins da

Art. 21.'

As reuniõesArt. 22.

0P!‘csidenle Honorário, quanto o

convidar, secretariados pelos secretários
Qualquer socio poderá

em discussão, devendo pedi-la ao
podendo também cassar-lh'a

se tornar inconveniente ou a desviar para campo

da Diretoria,

usar da palavArt.
maioria

concederá,
déla

ra
Presidente, que

quando o socio,

sobre a
lli’a

no uso
diverso do

.Hm da reunião.

23.°

geral ordinaria da Socie

dade, c hal»ilitada para decidir todos os negocios da sua coinpe-
lencia, logo que no dia, logar e hora marcados no anuncia da con
vocação, se reunirem 20 socios, sem se
Diretoria e Consollio.

Considerar-se-á reuniãoArt. 24.'

contarem os membros da

do convocação das As-
rião estiver reunido o numero dc so-

Sc, á hora marcada no anuncio§ 1.'I

sembléias Gerais ordinárias,
cios exigido por este artigo, espo.rar-se-á uma hoi‘a, finda a qual

Assembléia com os sociosse considerará legalmente conslituida a
que SC- acharem presentes, incluidos -os
tjonsellio Deliberativo.

membros da Diretoria e
i

As Assembléias Gorais extraordinárias não poderão§ 2.°
funcionar com nvimero inferior a 25 socios exceptuando-se os metn-

d,e Exame de Contas e os roqiie-bws da Administraçrio o Comissão
rentes no caso cio 2.° do artigo

f

19.".
Art. 25.° — Se. na primeira reunião não comparecer o nuinèro
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de socios exigido pelo § 2.» do artigo 24.°, se fará nova convoca-
(ao com 0 praso de 5 dias, no minimo, podendo neste caso, a
Assembleia funcionar com qualquer numero de socio.s e sendo va-
hdas as de iberaQoes tomadas, desde que não sejam contrarias a
estes estatutos, exceptuando-se as convocações
.socios nos termos 'do § 2.
se não houver numero
rentes renovar o pedido.

a requerimento de

que ficarão prejudicadas
mas podendo os

do artigo IQ.”,

na primeira reunião, reque-

i

1

;

I
CAPITULO V

Da.s eleiçõe.s

Art. 26." — A Administração da Sociedndh « « ● - ,

Examo de Conlas serão eleitas pelos socTos Oo «n
maiores de 18 anos, na primeira roíiniõn ° masculino,

Geral prevista na alinoa h ,io artigo 18.- Assomblãi.á
— São elegiveis para

I

íportuguôses e que o sejam pelV'naTci'mentr''
missao de Exame de Contas, que póde ser ’
qualquer nacionalidade.

§ 2."

excepfuando a Co-
composía de socios de

Os socios menores de 21 ifinos não são elogivei.s paracargo algum. i
t

Art. 27." — A Diretoria é obrigada
dklalos á Administração da Sociedade
Contas, ol)servando-se rigorosamonle

^  anterior àquele em mio cn ,i
n el

fi apresentar lista d

üzar
eição, deverá ler organizadas as lista'

“nd^r'"x 0^ ~

;

o.s enn-
c da Comissão do Exame de
0 seguinte:

i)S aos

 nS ,r d-
- A.S listas para a Diretoria devem

a designação do “efetivos’’ e outros 0
pleníes”.

2."

f

1
\

conter 9 nomes com
a designação do.

nomes onm i ■ ^ Conselho Deliberativo devem conter 12
°  1 designaçao de “efetivos” e outros 12 com a designa¬ção de suplentes”.

com .«n-

3.’ — As listas

4.'
— As listas para a Comissão do Examo de Contas

conter 3 nomes
designação de

com a designação de
suplentes”.

I levem
e outros 3 com a

5." — As listas devem ser impressas ou lilografaclas, sendo
Sideradas nulas todas

efetivos

as que, forem encontradas nas urna
con-
com

nomes que não sejam de socio.s elegiveis,
suradas ou com entrelinhas.

.s

riscada.s, emendadas,
e só podem ser recebidas dentro de

ra-
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um envelope que tenba impressas exleriormente

RETORIA"; “CONSELHO”;
coníorinc o caso.

ti'” — Alícrla a sessâó o logo a seguir á leiLura da
(iienie c relatorio do Presidente, pi'Occdm'-se-á

devendo a chamada ser feita por

íle prcscnras. c, ú mtulida que us socios forem

garão a carteira de identidade ao outro secretario c

Presidente, que as deitará nas 3 urnas que deve Ler sobre a môsa.
conforme a indica^'.ãü du respetivo envelope.

7." — A cartctra de idfntidade, logo que o socio íenlia votado,
levará um carimbo com a data du cicitjãu c sor-lhc-á entregue alo
continuo.

as palavras DI-

COMISSãO de EXAJIE de CONTAS”

ata, expe-
alo eleitoralao

um tios secretários, pelo livro
respondendo, entre-

as listas ao

,

l

Terminada a votação, o Presidente nomeará dentre os

socios presentes dois escrutinadores, que farão a apuração dos
votos, podendo ser fiscalizados pelos candidatos ou seus repre
sentantes.

8:

9.' Terminada a apuração, um dos escrutinadores publica

rá 0 resultado da eleição, o o j)rcsic^ente fará ou mandará fazer
a proclamação dos eleitos, que são os que obtiverem maioria abso

luta de votos para os cargos designados na respetiva lista.

— Em caso de empate, a sorte decidirá em ato continuo
quem devo ficar eleito.

§  ir/dco

10.

Os nomes que figurarem na lista da Diretoria não

V

V

J

l)üdem ligLirar na do Conselho e vice-versa, o mesmo sendo aplica
do á Comissão dc Exame do. Contas.

Art. 28.' — O sscvuUnio em que o miinero de listas encontradas
1

nas urnas fur superior

dentro do um só envelope furem encontradas mais de uma iguais
devendo,
dias,

mais no mcsjuo envelope.

§ unico — No caso do ter do se repetir a eleição, far-se-á ali

a convocação dos socios, quo será secundada, subsidiariainonte, por
anunoios na imprensa, devendo as listas ser as mesmas da eleição
que resultou nula, no que respeita a nomes.

ao numero dos votantc.s é nulo, salvo se

no primeiro caso, proceder-se a nova eleição dentro de 3

e. no segundo, inutilizar-so as listas que forem encontradas n

t'

Art. 2i).' — Os eleitos para membros da Diretoria, Conselho De-
liljerativo e. Comissão de Exame de Contas exercerão
por dois anos, podendo ser reeleitos.

Avt. 30.'

0 mandato

— O Secretario participará aos novos eleitos a sua

eleição por meio de. oficio c os convidai-á a tomar posse dos cargos,
que terá logar no 7.” dia após a eleição.

— Se houver renuncias, e depois de esgotados
plentes, proceder-se-á a nova eleição,
das vagas.

§  Linicü os su

mas só para preenchimento

)
i

si.'

■('ú

iii/:*
4I

^ À

ÉiikliiiááSÉI&tjÉiiii
s
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Art. 31 — Os 9 membros da Diretoria, eleitos para efetivos,
. farão entre si a clislribuição dus cargos

rein entre a elei<;ão e a posse, afim de
a reunião ser já presidida pelo novo Presidente
Sociedade pelos novos eleitos.

Art. 32.° — Alé o dia 15 do

nmn dos dias (p.ie inedca-
quo na sessão désta. iiossa

e. represeiitaila a

inôs anterior àquele em ipie se.

i

●luNO realizar a eleição, qualquer socio ou grupo de socios, no i)lein>
güso dos seus direitos, poderá apresentar ao Presidente da .Socie
dade 0 oiiginal das listas dus candidatos que pretenderem ai)rcsen-

sufragio para membros da Administração c Comissão dc
E.xamc de Contas, devendo fazê-lu eni 3 vias, datadas e assinada-

ou a pessoa por cie designada para tal
c segundas vias c entregará as tercei-

com a declaração, datada

lar au

§  1.' O presidente,
fim, recollierá as primeiras
ras aos apresentantes, e assinada, de Ler

V

lecebidü as duas.
§ 2.° — O Presidente c obrigado

lidos nas listas a que SC refere 0
a verificar

§ auLeccdentc
se os nomes cun-

sãü elegiveis, o,
vias com u seu

as podem procurar na
semio-ü, resUtiürá, medianle recibo, us segundas
●●visto’ aos apresentantes, que, para tar fim
Secretaria,, 5 dias após a entrega ’

S  3.° — O visto” do Presidente éC a aprovação das listas apre-
somente serão validas aquelas

’-ia apreseiitad-is dn fonnalkladc c as da Direlo-
.la, . apieseinadas dc conformidade com o ar( 97«

“ rundamonUu.'

gibihdade dos nomes que figurarem
rem üc acordo com

sentadas nos termos deste
cujo original estiver

§  -1.
dspaelio emoque negar o

g 5.°
negar o “visto” por inele-

os ns

-
nas listas ou por oslas não esta-

■  § miico do art. 27.'. 2, 3 e i e
Art. 33." — A Dircctoria

listas que tiver publicado do
ros 1 a i, salvo por faleci

‘ilterar por forma alguma as
^  27"., Iiumc-

que nélas figurarem, podendo ^nesip 'r'
tuiçãu como entender. A mesmafdiínnai siibsd-
sentada.s por socios nos lermos do artien

g unicü - Sómente serão contados
tas estiverem de conformidade
[larte aplicavel.

Art. 3i.

cius

0 apur

— Compelo á Diretori

ados os votos,
com as disposições deste

iis-cujas
capitulo,

●a eleita participar á Dirotoriu ct■^>
sua gerencia, baseando

de Contas.

na

pai'0--se no
santo 0 resullaiiu das contas da

.  cer <Ia Comissão dc Exame

CAPITULO Ví
Da Admitiisii-

açao da Sociedade
- A AdoLinislraíão da Sociodade é for

Art. 3õ.'
mada por uma Pi-

I

j
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●Conselho Deliberativo,retoria, composta de 9 membros, e por um
composto de 12 meml»'os.

Aft. 3(3." — A Direloriu é composta de um Pre.sidento; um ^Mce-
Sccretario; um Tesoureir-io;Presidente; lun 'i." Secretario; um 2.'

uiu 2." Tesoureiro e 3 vogais.
^  j.° — E’ Conservado o ciU’go

fun(;ões são vitalícias.
.§ 2.” — Ao Presidente Honorário comi>otc:

de JH-nsideí iito Huiiurario, cujas

da Socieda-prooidoncia (|uando a Aclministragao
de ficar acéfala, e. dentro de 15 dias, convocar uma sessão o.Ktraor-

Diretoria e oulru.s meni-

a) Assujnir a

tiinaria da AssomhléaGeral para eleger a
ljr'üs da Administração que i .Lenliam de eoiiiplotar o tempo dos qiuv
tiverem resignado,

b) Fazer parte de todas as reuniões da Assembléa Geral da^
Sociedade e aceitar a pj-esfdeiicia quando Ibo seja oferecida pelo
Presidente eíeüvu.

salvo 0E’ da exclusiva oompetciicia da Diretoria,Art. 37.'
disposto Tiü artigo 39.“':

Estatutos e os llcgulumenlos1." — Executar c fazer executar os
da Sociedade.

medidas convenientes para se conseguirTomar todas as
os- fin.s a que a Sociedade se destina.

S." — Organizar os regulamentos do Hospital c do Cemitevio, com
a’ colaboração ç aprovação

Crear os empregos que foren-)[ necessários

2;

do Conselho Deliberativo.
e SLipi-ime-los●i." ●●

quando o julgar conveniente.
5.0 — Nomear empregados e funcionários, estipular os scus ven-

despedi-Ios uxi demiti-los, quando o .julgar necessário,
que 0 julgar cun*

cimciiLos,
G .o   Tomar contas ao Tesoureiro, sempre

veniente.
da So*e extraordináriasMarear as despezas urdinarias7.'

ciedade.
Receita da Sociedade paia8.° — Empregar os remanescentes da

íim designado no artigo lü.°
Propor á Assembléa Geral a nomeação das comissões qu'i

reforma dos Estatutos c para tudo j mai3
9.’

0

julgar necessárias para a
entender conveniente para a boa marcha e prosperidade da So¬que

ciedade, podendo designar de quantos nien.djros deverão ser as mc.s-
mas e por quem compostas, ficando os atos destas comissões ai-
geitos á aprovação da Assemléia Geral.

  Provjdenciar em todos os ca.sos que iiao estejam clara o
disUntamente miarcados e previstos nos Estatutos  e regulamentos da

10."

1
('

Sociedade.
Representar a Sociedade ativa e passivameute em todos11.'
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os seus átos e contratos, era juizo e fóra dèle, sustenlar
reitos. ou delegar

12.0 — Requisitar
neuessarias iiara
terminando o
cuinposta.s.

os necessários poderes,
á jVssembliRa Geral as eoniissões

u cleserapeonlio de íiualquer
numero de membros de que as mesmas

os seiis di-

 que julgar
missão especial, de-

 <ie\em ser 1
Couleiir 1

do socios fa cnemeritus,
serviços, como a estranhos

13.- o tilu iü de IR-osidente Honorário c dar ilipjomas
nao so aos socios que prestaram relevantes

a Sociedade por igual motivo,
pando o Rresidente da Sociedade, em seu relalorio aiiiial
íoram, dados tais diplomas e a qualidade dos serviços preJtâdo«

Dar 0 diploma de bemleitor a quem o merecer. "
— Aos socios que estiverem fa/endo

tração ou Comissão de E.vame de Conta
lo de benemerito

paríici--

l-i."
S unicü

parle da Admiiiis-
3 nao será conferido o lilu-ou bemfeilor

J
''

quem

.

mantida, com funções permanentes,
Sdo dc Exame de Contas, composta de 3 membros e eleita de
ioim.dacle com o a.ligo 2ü.-, cujas ali-iisuicõos vã„ designafas

Art. 38.-
a Co

aríigü i5

mis-
con-

."
ji uníco —

no

Os lí'es
escolherão entre si o
sembléa Geral,

membros ria Comissão de Exame do Contr
relator do parecer

conlorme as alineas “a”

i
qno leem de levar

G “b” ilü art
á A.s

s

. 18.’*.
-

CAPÍTCLO VII

Das alribuiçõe
s e eucai'1/os dos membros <laI l)ii'etoria

Art. 3‘J.'' — Ao Presidente compete:
1.’ — A convocação da.<
S-" — Presidir reuniões dus sbeios.

115 reuniões da Asscmblíia Geral
uBsolho Deliheralivo c Diretoria

^-1 aptica^ao e SHS"

e dirigir
nas e extraordinárias, C

Apresentar
dinaria nm relatori

or
3.\~

re

Jína-

Ol'
ndas

0 ano
4.'

Convocar a.s reuniões da Diretori*) nni
as do Conselho Deliberativo nn. '’i ^^lenos,

Providenciar sobre qualquer.... r,rr""'
por mès, e uma vez

necessário,
urgente,

reloria que sc

5.'

dando conta dos
realizar.

IC.“ — Representar
ou companhias-de

1  regulamentos d.a Sociedade,

Gias Gerais de bancos
7.'
8.'

cados nos e encargos mar-

t

Jí> ^ «


